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apresentação

Os vários casos de desvio ou má utilização de recursos públicos, de que se tem no-
tícia no País, indicam que o controle social das verbas públicas é um aspecto da 
política brasileira que pode e precisa ser aprimorado. 

Com a Internet tem sido cada vez maior a quantidade de informações disponíveis,  
referentes a gastos públicos, aumentando, com isso, a possibilidade de controle 
sobre a administração pública. Experiências como o Portal Transparência demons-
tram que o acesso a dados públicos tem sido um desafio a que as atuais adminis-
trações têm de responder.

Pensando nisso, a Procuradoria Regional da República da 3ª Região (PRR-3), unida-
de do Ministério Público Federal com atuação perante o Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região (a 2ª instância do Poder Judiciário Federal, para os Estados de São Pau-
lo e Mato Grosso do Sul), e a Procuradoria Regional Eleitoral em São Paulo (PRE-SP) 
prepararam a segunda edição desta cartilha. Ela reproduz mecanismos utilizados 
pela Assessoria de Pesquisa e Análise (Asspa) da PRR-3 na pesquisa sobre a movi-
mentação de verbas públicas, para oferecer caminhos e instrumentos acessíveis ao 
público em geral, para a apuração de gastos e de transferências de recursos públi-
cos. Também indica as autoridades que qualquer associação ou pessoa física pode 
procurar, para que as pesquisas sejam aprofundadas ou até mesmo para que se 
convertam em medidas para coibir ou punir irregularidades identificadas.

A cartilha expõe alguns fatos relacionados aos repasses de recursos públicos e, em 
seguida, apresenta fontes de verificação disponíveis na Internet, além de apontar 

outros meios para obtenção de informações (notadamente dados para contato 
postal ou telefônico).

Vale lembrar que a União Federal e os entes a ela vinculados (como as empresas 
públicas e autarquias) transferem valores aos Estados e aos municípios (assim como 
os Estados transferem valores aos municípios e todos os três entes da Federação 
fazem transferências a certos entes privados, inclusive ONG’s) para que os destina-
tários desses recursos realizem atividades de interesse público, como obras, even-
tos ou prestações de serviços à comunidade, como, por exemplo, as transferências 
feitas para custear despesas com saúde e educação.

Ministério Público Federal
Procuradoria Regional da República da 3ª Região / PRR3ª Região
Procuradoria Regional Eleitoral em São Paulo / PRE-SP
Unidade Descentralizada da Assessoria de Pesquisa e Análise/PRR3ª Região
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1) informações gerais sobre 
repasses de verbas públicas

Os repasses de verbas públicas (ou “transferências de recursos”) distinguem-se dos 
gastos diretos do governo (aquisição e contratação de obras e compras governa-
mentais, diárias, salários de funcionários, etc), como se vê no Portal Transparência 
do Governo Federal (www.portaltransparencia.gov.br). Neste portal encontram-se 
dados sobre ambas as modalidades de despesas públicas federais. (v.  figura 1).

As transferências de recursos podem ocorrer com ou sem realização prévia de acor-
do (convênios) entre as partes envolvidas na operação. Caso haja convênio, é fei-
to um acordo escrito entre a União Federal e outro ente da Federação (ou entre 
a União Federal e um ente privado) no qual ficam pormenorizados os termos da 
transferência de recursos e sua finalidade (obra, evento, prestação de serviço, etc). 
Tais acordos têm uma data final após a qual deverá ter sido atendida a finalidade 
prevista e então devem ser prestadas contas ao ente que disponibilizou os recursos.

A propósito das transferências a entes privados, sem fins lucrativos, cabe lembrar, 
a título de exemplo, que o Ministério do Turismo celebra convênios para realização 
de Festas de Peão de Boiadeiro. Alguns desses convênios são celebrados com pre-
feituras, que contratam empresas especializadas na promoção dessas festas; outros 
convênios são celebrados com associações que se encarregam da realização da fes-
ta. Outro exemplo são as frequentes transferências do Ministério da Saúde a entes 
privados, que realizam serviços públicos, como as Santas Casas 

As transferências feitas sem convênio prévio estão no âmbito de certas ações go-
vernamentais, com conteúdo pré-determinado, em ato normativo próprio. São 

Figura 1.

transferências sem convênio, por exemplo, as feitas todos os meses pelo Ministé-
rio da Educação a diversas prefeituras para auxiliar o custeio da merenda escolar. 
Certas transferências sem convênio são feitas a partir de um fundo federal, que é 
um orçamento destacado do orçamento do Ministério ao qual se subordina. Esse 
fundo pode fazer transferências a fundos municipais ou estaduais (que também 
surgem do destacamento do orçamento em relação ao orçamento da prefeitura 
ou do Governo Estadual).  Assim, por exemplo, são enviados recursos federais do 

www.portaltransparencia.gov.br
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Fundo Nacional de Saúde ( FNS) aos fundos municipais de cada uma das prefeituras 
brasileiras, para auxiliar o custeio de consultas médicas em especialidades básicas, 
ou atendimento odontológico básico.

É possível observar, então, que, nos convênios, as partes determinam os termos em 
que será feita a transferência, enquanto nas transferências sem convênio prévio 
essa determinação do conteúdo da transferência é feita pela lei ou por outro ato 
normativo. Como exemplo, o valor por aluno a ser enviado pelo Fundeb é previsto 
em lei (e em outros atos normativos) e não pode ser negociado entre a União e 
determinada prefeitura.

Cabe notar que as transferências, sem convênio, podem ser feitas, também, a pes-
soas físicas (como ocorre com o programa Bolsa Família), a organizações não go-
vernamentais ou a divisões do governo estadual ou municipal (como ocorre com 
transferências do Governo Federal feitas diretamente à Associação de Pais e Mes-
tres de cada uma das escolas de um determinado município, não à Prefeitura, a que 
pertence a escola). Pode ocorrer, ainda, que um ente transfira recursos a outro ente 
e esta verba seja repassada a um terceiro ente (repasses da União a um Estado e 
deste Estado a um Município).

Mais detalhes sobre as modalidades de transferências de recursos podem ser con-
feridos abaixo, nas explicações sobre o Portal Transparência.

Em qualquer caso é possível que uma autoridade encarregada da apuração de 
determinada transferência (como um membro do Ministério Público) solicite à ad-
ministração, ou ao Tribunal de Contas, os documentos que tiverem em seu poder, 
sobre a transferência que se queira verificar. Sempre há um procedimento admi-
nistrativo individualizado, quando se tratar de convênio, e os atos mais relevantes 
dos convênios federais posteriores a 2008 estão disponíveis no sistema Siconv, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG (v. item 2.1 abaixo).

2) informações na  
internet sobre transferência 
de recursos públicos

Diversas páginas na Internet disponibilizam dados sobre transferências de recursos 
federais, estaduais ou municipais e as formas de pesquisar em algumas dessas pá-
ginas serão comentadas nesta cartilha. Dados Internet sobre recursos enviados por 
empresas públicas, ou sociedades de economia mista (como os que se destinam 
ao patrocínio de eventos) costumam ser menos acessíveis  que os dados Internet 
sobre recursos enviados pela administração direta. Esta dificuldade obriga a autori-
dade, encarregada da apuração da transferência de recursos, a se valer do envio de 
ofício aos dirigentes da empresa pública, ou sociedade de economia mista, para a 
obtenção de informações.

2.1) Portal Transparência
O Portal Transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br/) da CGU, é a primei-
ra fonte de informação sobre transferências de recursos feitas pelo Poder Executivo 
Federal. Nele estão disponíveis informações sobre as transferências feitas por con-
vênio (aba “convênios”, na página inicial), além do demonstrativo anual ( organiza-
do por ação de governo) de transferências feitas no âmbito do Estado ou município 
(aba “despesas”, na página inicial, opção “transferências de recursos”). 

A busca pela primeira aba leva à informação sobre cada convênio celebrado com 
entes públicos, ou privados, de cada Estado ou município. Na página de cada con-
vênio há dois números: o Siafi é a numeração de cada convênio, no sistema centrali-
zado Siafi do Governo Federal; além do número Siafi, também é posta a numeração 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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interna no órgão concedente (“nº original”) e a situação do convênio (inadimplente, 
inadimplência suspensa, em execução, etc.), dentre outros dados. Sobre as diversas 
situações em que se pode se encontrar um convênio há uma explicação sumária 
em um link do Portal Transparência (http://www.portaldatransparencia.gov.br/fale-
Conosco/perguntas-tema-convenios.asp).

Figura 2.

Cópias das principais peças do procedimento administrativo do convênio e alguns 
atos praticados exclusivamente em meio eletrônico estão disponíveis para a con-
sulta livre no Sistema SICONV (https://www.convenios.gov.br/siconv/proposta/Con-
sultarProposta/ConsultarProposta.do ). No campo “Número de convênio/pré-convê-
nio”, deve ser fornecido o número SIAFI do convênio.

Os demonstrativos de transferências gerais de recursos, inclusive as feitas sem con-
vênio, põem o usuário em contato com uma exposição dos gastos, organizada con-
forme as ações governamentais, que são frações da ação total do Estado.

Figura 3.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/fale-Conosco/perguntas-tema-convenios.asp
http://www.portaldatransparencia.gov.br/fale-Conosco/perguntas-tema-convenios.asp
https://www.convenios.gov.br/siconv/proposta/ConsultarProposta/ConsultarProposta.do
https://www.convenios.gov.br/siconv/proposta/ConsultarProposta/ConsultarProposta.do
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Figura 5.

O demonstrativo das despesas, em que predominam aquelas feitas sem convênio, 
organizam-se por ações governamentais. Há despesas com convênios, como a que 
segue, em que se indica o número Siafi do convênio.

Figura 4.

Há também despesas feitas a pessoas físicas. Quando se clica no link que abaixo 
está destacado, aparecem todos os beneficiários pessoas físicas, com o respectivo 
número CPF e valor enviado a cada um deles.

Figura 6.

Por sua vez, no Programa Dinheiro Direto na Escola os valores são enviados a cada 
uma das escolas do município.

Nas transferências diretas ao município (inclusive fundo a fundo), a Prefeitura rece-
be o valor e gasta nas finalidades a que se destina o repasse. Periodicamente, são 
prestadas contas.

Em alguns casos há repasses momentâneos, pontuais, como para promover uma 
vacinação ou atender a uma calamidade. Há ações governamentais previstas no Or-
çamento, para esses casos. Ocorrida uma emergência, ou chegado o momento em 
que deva ocorrer um evento previsto, o Governo disponibiliza créditos, são feitas as 
transferências ao Estado, Prefeitura ou ente privado e, posteriormente, prestadas 
as contas.

2.2) Tribunal de contas da União (TcU) e controla-
doria-geral da União
As transferências são objeto de apreciação do TCU, após denúncia, ou em razão 
do encerramento do controle interno (tomada de contas no órgão concedente e 
posterior tomada de contas especial na CGU). A busca por feitos do TCU, sobre o 
recurso pesquisado, pode ser feita na página www.tcu.gov.br (v.  figuras 7 e 8). Nas 
opções “Acórdãos e decisões” e “Processos” deve ser fornecido o nome do município 
(ou outra expressão de busca, como o número SIAFI do convênio).

Na página Internet do TCU encontram-se outros instrumentos de pesquisa: as rela-
ções de contas julgadas irregulares, de pessoas inabilitadas para a função pública 
e de licitantes julgados inidôneos. O acesso a esses dados é feito pela página inicial 
do site TCU, função “fiscalização e controle”. (v.  figura 9)

www.tcu.gov.br
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Figura 7 - Página inicial, opção “pesquisa integrada”.

Figura 8 - Buscas nas opções “Acórdãos e 
Decisões” e “Processos”.

Por sua vez, a Controladoria-Geral da União fornece acesso Web para pesquisas so-
bre relatórios “de Controle Interno da Controlatoria-Geral da União (CGU) relativos 
ao Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos, à Avaliação da Execução 
dos Programas de Governo, às Avaliações de Gestão dos Administradores e às Ações 
Investigativas” no endereço Internet http://sistemas.cgu.gov.br/relats/relatorios.php. 
A CGU também fornece acesso às relações de tomadas de contas especiais envia-
das para o Tribunal de Contas da União (http://www.cgu.gov.br/ControleInterno/
AvaliacaoGestaoAdministradores/TomadasContasEspecial/index.asp).

2.3) Órgãos concedentes
Poucos Ministérios disponibilizam em sua página, na Internet, informações úteis 
sobre as transferências de seus recursos, além das já lançadas no Portal Transparên-
cia. Merecem destaque, no entanto, a página da Caixa Econômica Federal (sobre 
acompanhamento de obras) e duas páginas em que as despesas de saúde e edu-
cação são contempladas: as páginas do Fundo Nacional de Saúde (FNS) e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) - www.fns.saude.gov.br e www.
fnde.gov.br.

Na página do FNS (http://www.fns.saude.gov.br) estão disponíveis informações so-

Figura 9 - Links na página inicial TCU.

http://sistemas.cgu.gov.br/relats/relatorios.php
http://www.cgu.gov.br/ControleInterno/AvaliacaoGestaoAdministradores/TomadasContasEspecial/index.asp
http://www.cgu.gov.br/ControleInterno/AvaliacaoGestaoAdministradores/TomadasContasEspecial/index.asp
www.fns.saude.gov.br
www.fnde.gov.br
www.fnde.gov.br
http://www.fns.saude.gov.br
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Figura 10.

bre os convênios e sobre as transferências fundo a fundo. 

Vale notar que, indicado o município, ou número interno do convênio, chega-se 
a uma página com informações do convênio, entre elas: a situação do convênio, a 
situação da prestação de contas e a localização do procedimento administrativo 
respectivo, com a sigla do órgão do Ministério da Saúde em que se encontra. O 
órgão a que corresponde a sigla pode ser identificado na página do Siorg (http://
www.siorg.redegoverno.gov. br/ - funções “órgão” ou “hierarquia”).

Estão disponíveis dados sobre as ordens bancárias emitidas, em razão do convênio, 
ou da transferência fundo a fundo. Indica-se também a conta bancária que recebeu 
o recurso; com essa informação, agentes públicos encarregados do controle do re-
curso podem requesitar dados sobre a movimentação da conta corrente, como se 
explicará adiante.

Na página do FNDE há acesso a diversos sistemas do Fundo Nacional, com desta-
que a acessos ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(Siope), ao sistema de liberação de recursos e ao sistema de prestação de contas. Na 
página inicial do site do FNDE há links para os três sistemas. (v.  figura 10)

No link para o Siope abre-se uma página com opções de acesso a dados sobre re-
ceitas e sobre despesas em educação nos orçamentos estaduais e municipais. (v.  
figura 11)

Figura 11.

Na página sobre as liberações de recursos há informações sobre os recursos libe-
rados a prefeituras, a outros entes (como as Associações de Pais e Mestres de cada 
escola pública) e à Secretaria Estadual de Educação.

Na página sobre as prestações de contas é indicada a situação (“apresentada”, “em 
análise”, “aprovada”, etc.) de prestações de contas de programas administrados pelo 
FNDE.

A Caixa Econômica Federal administra obras realizadas com recursos federais e dis-
ponibiliza informações sobre essas obras na opção “Governo/Acompanhamento de 
obras” da página inicial de seu site (www.caixa.gov.br). Na página seguinte, devem 
ser marcadas as opções “Tipo de operação: todas” e “Origem de recurso: Todos os 
recursos”. Na página subsequente são marcados os dados do município e as opções 
para todos os anos de recebimento e todos os programas de governo. Serão elen-
cados (pelo número interno de controle do banco, não pelo número SIAFI), todos 
os convênios acompanhados pela CEF. O número interno de controle está indicado, 
na informação do Portal Transparência, logo abaixo do número SIAFI (v. figura 2 
acima).

http://www.siorg.redegoverno.gov.%20br/
http://www.siorg.redegoverno.gov.%20br/
www.caixa.gov.br
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Figura 13.

Figura 14.

Figura 15.

Figura 12.
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2.4) sites estaduais
Assim como o TCU, também os Tribunais de Contas estaduais disponibilizam infor-
mações, na Internet, sobre os gastos da Administração Pública. Serão mostrados 
exemplos da página do Tribunal de Contas de São Paulo. No Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo (TCE/SP) é possível fazer pesquisas sobre apenados, pesquisas 
no SIAPENet, pesquisas de feitos e pesquisas no Portal do Cidadão. Esses recursos 
estão indicados na página inicial do Tribunal (www.tce.sp.gov.br) (v. figura 16)

Figura 16.

Na relação de apenados, encontram-se informações, da esfera estadual, sobre pes-
soas que sofreram penas, em procedimentos licitatórios ou contratações, ou que 
estão impedidas de contratar com a Administração Pública Estadual ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais. A pesquisa SIAPNet fornece dados econômicos e 
administrativos sobre cada um dos municípios paulistas.

O Portal Cidadão do TCE/SP oferece diversos dados sobre cada um dos municípios 
do Estado, inclusive relatórios de atividades municipais, situação de julgamento de 
contas e diversos guias sobre fiscalização na opção “Aprenda a Fiscalizar”.

Um importante instrumento do Portal Cidadão é a pesquisa feita a partir do nome/
nº CPF ou CNPJ de beneficiário de pagamentos feitos pelos municípios paulistas. 
Com esse recurso, é possível identificar, por exemplo, uma empresa que fez con-
trato com uma prefeitura e foi paga com recursos transferidos do Governo Federal.

Figura 17.

www.tce.sp.gov.br
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Figura 18.

Como indício da existência de procedimentos no Ministério Público do Estado de 
São Paulo (ou do Estado de Mato Grosso do Sul) sobre o repasse de verba pesquisa-
do, o usuário pode valer-se de uma pesquisa Google com uma expressão de busca 
(nome do município ou do agente político, por exemplo, posto entre aspas) segui-
da das expressões “site: www.mp.sp.gov.br” (para São Paulo) ou “site: www.mp.ms.
gov.br” (para Mato Grosso do Sul). Assim, por exemplo, para o Prefeito José da Silva:

  “José da Silva” site: www.mp.sp.gov.br

  

  “José da Silva” site: www.mp.ms.gov.br

Com outro recurso é possível realizar pesquisa de feitos do Tribunal de Contas; o 
usuário deve indicar o exercício (ano) e, no campo “parte”, o nome do município 
pesquisado. A relação de feitos fornecida contém diversas categorias de procedi-
mentos. Nesses feitos se encontram informações úteis sobre repasses do Estado ao 
município, repasses do município a entes privados sem fins lucrativos, contratações 
feitas pelo município e, nas contas municipais, informações sobre a verba federal 
enviada ao município pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), sobre o qual se tra-
tará abaixo.

Alguns sites do Poder Executivo Estadual prestam informações sobre transferências 
de recursos. Um exemplo é a página “Prestando Contas”, da Secretaria da Fazenda de 
São Paulo (http://www.fazenda.sp.gov.br/contas1/default.shtm#), com dados sobre 
indicações parlamentares para celebração de convênios estaduais. Nesta página, 
há uma opção de busca por “Transferência de Recursos/Transferências voluntárias 
a municípios e entidades” (https://www.fazenda.sp.gov.br/TransferenciaVoluntaria/
Sistema/Novo/PaginaInicial.aspx), em que podem ser encontrados dados sobre as 
transferências estaduais a entes municipais. A busca é delimitada por região admi-
nistrativa e, em seguida, pelo município a que se destina o recurso.

www.mp.sp.gov.br
www.site:mp.ms.gov.br
www.site:mp.ms.gov.br
http://www.fazenda.sp.gov.br/contas1/default.shtm%23
https://www.fazenda.sp.gov.br/TransferenciaVoluntaria/Sistema/Novo/PaginaInicial.aspx
https://www.fazenda.sp.gov.br/TransferenciaVoluntaria/Sistema/Novo/PaginaInicial.aspx
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3) informações sobre  
o regime jurídico do  
recurso transferido

Na Internet podem ser encontradas informações sobre a legislação que regula a 
transferência dos recursos de determinado programa de governo. O usuário pode, 
ainda, pesquisar na Internet a página do respectivo órgão concedente. Assim, por 
exemplo, na página do Fundo Nacional de Saúde é possível encontrar diversas in-
formações sobre o Fundeb (http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-
apresentacao). Nessa página é possível constatar, por exemplo, que os recursos 
enviados aos municípios pelo Fundeb não são fiscalizados pelo FNS, nem pelo Mi-
nistério da Saúde, mas por Conselhos Municipais do Fundeb.

Figura 19.

4) conta-corrente  
receptora de recursos

Os agentes públicos encarregados da fiscalização dos recursos transferidos po-
dem solicitar aos bancos informação sobre a movimentação financeira das con-
tas-correntes que receberam o recurso. Essa informação é particularmente útil 
quando as regras que organizam a transferência exigem conta-corrente específi-
ca, para o recebimento, e exigem que os gastos sejam feitos, diretamente, a partir 
desta conta (proibição de transferência do recurso para a conta única da prefei-
tura e posterior pagamento de prestação de serviços ou compra de bens com 
cheque da conta única).

Essas informações podem ser solicitadas ao órgão concedente e ao banco onde é 
mantida a conta corrente pesquisada.

Em alguns instrumentos de pesquisa vistos acima, são indicadas as agências e 
contas correntes destinatárias de alguns recursos federais. Mais informações so-
bre outros recursos federais (inclusive Fundef/Fundeb) podem ser obtidas em 
contato telefônico com o Banco do Brasil ou com a Caixa Econômica Federal.

Caixa Econômica Federal

Gerente Nacional

Gerência Nacional de Fundos e Seguros Sociais -GEFUS

SBS quadra 4 lotes 3/4 13ºandar

70092-900 -BrasílialDF

f. 61.32069891 / 8665

http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-apresentacao
http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-apresentacao
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Banco do Brasil

Gerente Executivo

Diretoria de Governo

Divisão de Repasses e Pagamentos

SBS Edifício Sede III, 11º andar

70073-901 -Brasília/DF

f. 61.31022057 / 2078

5) dados adicionais  
sobre as transferências  
de recursos públicos

Além das informações disponíveis na Internet, as autoridades encarregadas do 
controle dos recursos públicos podem solicitar à Administração, ou ao Tribunal de 
Contas, cópias dos documentos relativos ao recurso pesquisado. O cidadão pode 
entrar em contato com o Promotor de Justiça ou Procurador da República de sua 
localidade, ou até mesmo com um parlamentar (inclusive vereador municipal) para 
que seja apurada determinada irregularidade.

Tratando-se de verba concedida pelo Estado, ou por um município, a competência 
para mover a ação penal ou a ação de improbidade administrativa é do Ministério 
Público Estadual (Promotor de Justiça); se a verba foi concedida pela União, pode 
ocorrer que a ação penal e ação de improbidade administrativa estejam a cargo 
do Ministério Público Federal (Procurador da República) ou do Ministério Público 
Estadual, a depender do caso. 

Para contato com um Promotor de Justiça no Estado do Mato Grosso do Sul, basta 
clicar sobre a opção “primeira instância” na página Internet http://www.mp.ms.gov.
br/portal/proms/index.php?pg=3 e surgirão os dados para contato com as diversas 
promotorias do Estado.

Para contato com um Promotor de Justiça no Estado de São Paulo, basta verificar a 
que Promotoria regional o município em questão pertence (http://www.mpsp.mp.br/

portal/page/portal/Promotorias_de_Justica/regioes_adm/com_relacao_comarcas_muni-

cipios/Munic%C3%ADpios%20e%20Popula%C3%A7%C3%A3o%20por%20Promotoria%20

de%20Justi%C3%A7a%20e%20%C3%81rea%20Regional.xlsx). Em seguida, procurar os 

http://www.mp.ms.gov.br/portal/proms/index.php%3Fpg%3D3
http://www.mp.ms.gov.br/portal/proms/index.php%3Fpg%3D3
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Promotorias_de_Justica/regioes_adm/com_relacao_comarcas_municipios/Munic%25C3%25ADpios%2520e%2520Popula%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520por%2520Promotoria%2520de%2520Justi%25C3%25A7a%2520e%2520%25C3%2581rea%2520Regional.xlsx
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Promotorias_de_Justica/regioes_adm/com_relacao_comarcas_municipios/Munic%25C3%25ADpios%2520e%2520Popula%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520por%2520Promotoria%2520de%2520Justi%25C3%25A7a%2520e%2520%25C3%2581rea%2520Regional.xlsx
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Promotorias_de_Justica/regioes_adm/com_relacao_comarcas_municipios/Munic%25C3%25ADpios%2520e%2520Popula%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520por%2520Promotoria%2520de%2520Justi%25C3%25A7a%2520e%2520%25C3%2581rea%2520Regional.xlsx
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Promotorias_de_Justica/regioes_adm/com_relacao_comarcas_municipios/Munic%25C3%25ADpios%2520e%2520Popula%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520por%2520Promotoria%2520de%2520Justi%25C3%25A7a%2520e%2520%25C3%2581rea%2520Regional.xlsx
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dados para contato com a referida Promotoria regional na página Internet http://
www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Promotorias_de_Justica/regioes_adm/rela-
coes_regionais. Na capital, funciona o Centro de Apoio Operacional Cível e Tutela 
Coletiva do Ministério Público do Estado de São Paulo (área de Patrimônio Público). 
Telefones para contato: (11) 3119 9525 ou 3119 9000 (PABX do MP de São Paulo).

O contato com o Procurador da República local (Ministério Público Federal) pode 
ser feito a partir dos dados disponibilizados pela Procuradoria da República de cada 
Subseção, nos seguintes links (para os Estados de São Paulo ou Mato Grosso do Sul): 
http://www.prsp.mpf.gov.br/institucional/municipios ou http://www.prms.mpf.mp.br/
mpf-em-ms. Para saber a qual Subseção Judiciária pertence a cidade de que se trata, 
o Tribunal Regional Federal da 3ª Região disponibiliza lista com as unidades a que 
corresponde cada cidade do Estado (http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=140).

Para solicitar os documentos relativos à verba pública, a autoridade poderá valer-se 
dos recursos disponíveis na Internet, para localização dos agentes públicos encar-
regados da concessão da verba. Na esfera federal, a página do Siorg (função hierar-
quia -- v. item 2.3 acima), na opção função hierarquia, é possível conhecer a estrutu-
ra de cada órgão do Poder Executivo Federal, o que pode facilitar a identificação da 
divisão responsável pelo gerenciamento do recurso. É recomendável, no entanto, 
buscar os endereços e telefones nas páginas da Internet de cada órgão (Ministério, 
Autarquia, Secretaria, etc.), que costumam estar mais atualizadas que a página do 
Siorg. Na esfera estadual, é recomendável que se busquem os dados de identifica-
ção e contato nas páginas de Internet do governo local.

http://www.prr3.mpf.gov.br/index.php?option=com_remository&Itemid=176&func=fileinfo&id=3395

Outras fontes de informações que podem subsidiar a pesquisa encontram-se nos 
seguintes sítios Internet.

- Diversos dados dos Servidores Públicos Federais encontram-se no acesso Internet

ao Portal Transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br/)

- As informações da Junta Comercial de São Paulo/JUCESP estão disponíveis na 
página Internet Jucesp OnLine (http://www.jucesp.fazenda.sp.gov.br/). O sistema 
JucespOnLine usa o cadastro da Nota Fiscal Paulista disponível na página Internet 
http://www.nfp.fazenda.sp.gov.br/ e por isso é acessível a qualquer usuário, que nele 
pode obter as fichas cadastrais completas das pessoas jurídicas registradas nesse 
Registro de Comércio paulista.

- A situação das famílias beneficiárias do programa Bolsa Família pode ser obtida 
por qualquer pessoa na página Internet https://www.beneficiossociais.caixa.gov.br/
consulta/beneficio/04.01.00-00_00.asp.
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